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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. MAUS TRATOS. 
COMPETÊNCIA. PLEITO PELO RECONHECIMENTO DA 
COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL. CRIME 
COMETIDO CONTRA CRIANÇA. PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO 
INTEGRAL. COMPETÊNCIA DA VARA ESPECIALIZADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. Este habeas corpus sustenta a tese de que o crime imputado ao 
agravante não se enquadra na previsão contida no art. 226, § 1º, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, pois o dispositivo se refere 
apenas aos tipos penais previstos na Lei n. 8.069/1990.
 
2. No entanto, o posicionamento jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça sobre o tema é no sentido de que a] partir da entrada em vigor 
da Lei n. 13.431/2017, estabeleceu-se que as ações penais que apurem 
crimes envolvendo violência contra crianças e adolescentes devem 
tramitar nas varas especializadas previstas no caput do art. 23, no caso 
de não criação das referidas varas, devem transitar nos juizados ou 
varas especializados em violência doméstica, independentemente de 
considerações acerca da idade, do sexo da vítima ou da motivação da 
violência, conforme determina o parágrafo único do mesmo artigo. 
Assim, somente nas comarcas em que não houver varas especializadas 
em violência contra crianças e adolescentes ou juizados/varas de 
violência doméstica é que poderá a ação tramitar na vara criminal 
comum (EAREsp n. 2.099.532/RJ, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Terceira Seção, julgado em 26/10/2022, DJe de 30/11/2022).
 
3. Assim, a competência dos juizados ou varas especializadas, cuja 
criação é preconizada pelo art. 23 da Lei n. 13.431/2017, para 
processamento das ações penais que envolvam delitos praticados com 
violência contra crianças e adolescentes, sobrepõe-se a dos juizados ou 
varas de violência doméstica, bem como a das varas comuns. Portanto, 
não há que se falar em incompetência da vara especializada, inexistindo, 
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pois, constrangimento ilegal sanável pela via do habeas corpus.
 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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pois, constrangimento ilegal sanável pela via do habeas corpus.
 
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

VICTOR AUGUSTO RODRIGUES ARCOLIN interpôs agravo regimental, 

nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra 

decisão que não conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso ordinário impetrado 

em razão de decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que indeferiu 

liminarmente o HC n. 2026132-26.2024.8.26.0000.

Em suas razões, a defesa insiste na tese de incompetência da vara 

especializada, sob o argumento de que o crime, por ser de menor potencial ofensivo, deve 

ser processado e julgado pelo juizado especial criminal, o que permite a aplicação dos 

institutos despenalizadores previstos na Lei n. 9.099/1995.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou, 

subsidiariamente, a apresentação deste feito ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer elementos para a desconstituição da decisão agravada, 

limitando-se a repetir os argumentos anteriormente expostos nas razões do habeas corpus

, previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos 

fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária 

de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte 

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 
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bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.
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E, ainda que superado o vício formal, as pretensões da parte agravante não 

merecem acolhida.

Conforme mencionado, pretende-se a declaração de incompetência da Justiça 

comum para o processamento e julgamento da Ação Penal n. 1503914-

76.2023.8.26.0071, ajuizada em desfavor do agravante, com o propósito de apurar a 

suposta prática do crime previsto no art. 136, caput, e § 3º, do Código Penal.

Segundo apurado, em 1º de janeiro de 2023, o agravante desferiu um tapa em 

seu filho, que contava com três anos de idade à época dos fatos. A agressão ocorreu 

quando a criança estava em visita ao pai.

No entender da defesa, a imputação não se enquadra na previsão contida no 

art. 226, § 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, pois o dispositivo se refere apenas 

aos tipos penais previstos na Lei n. 8.069/1990.

O Tribunal de origem, ao infirmar as alegações defensivas, destacou que a Lei 

n. 14.344/2022 afastou a competência dos juizados especiais nos casos de violência 

doméstica cometida contra crianças e adolescentes, como desdobramento do princípio da 

proteção integral, cabendo, na falta de vara especializada, à vara comum o processamento 

e julgamento de ações relacionadas a delitos dessa natureza.

O acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento firmado nesta 

Corte Superior, segundo o qual [a] partir da entrada em vigor da Lei n. 13.431/2017, 

estabeleceu-se que as ações penais que apurem crimes envolvendo violência contra 

crianças e adolescentes devem tramitar nas varas especializadas previstas no caput do 

art. 23, no caso de não criação das referidas varas, devem transitar nos juizados ou 

varas especializados em violência doméstica, independentemente de considerações 

acerca da idade, do sexo da vítima ou da motivação da violência, conforme determina o 

parágrafo único do mesmo artigo. Assim, somente nas comarcas em que não houver 

varas especializadas em violência contra crianças e adolescentes ou juizados/varas de 

violência doméstica é que poderá a ação tramitar na vara criminal comum (EAREsp n. 

2.099.532/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 

26/10/2022, DJe de 30/11/2022).

No mesmo sentido, cito:

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL ACERCA DA 
COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR CRIME DE ESTUPRO 
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PERPETRADO CONTRA CRIANÇA E ADOLESCENTE NO 
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. 
CRITÉRIO ETÁRIO INAPTO A AFASTAR A COMPETÊNCIA 
ESTABELECIDA NA LEI N. 11.340/2006. ADVENTO DA LEI N. 
13.431/2017. COMPETÊNCIA DA VARA ESPECIALIZADA EM 
CRIMES CONTRA CRIANÇA E ADOLESCENTE E, DE FORMA 
SUBSIDIÁRIA, DA VARA ESPECIALIZADA EM VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL A QUO 
RESTABELECIDO.
1. A Lei n. 11.340/2006 não estabeleceu nenhum critério etário para 
incidência das disposições contidas na referida norma, de modo que a 
idade da vítima, por si só, não é elemento apto a afastar a competência da 
vara especializada para processar os crimes perpetrados contra vítima 
mulher, seja criança ou adolescente, em contexto de violência doméstica 
e familiar.
2. A partir da entrada em vigor da Lei n. 13.431/2017, estabeleceu-se 
que as ações penais que apurem crimes envolvendo violência contra 
crianças e adolescentes devem tramitar nas varas especializadas 
previstas no caput do art. 23, no caso de não criação das referidas 
varas, devem transitar nos juizados ou varas especializados em 
violência doméstica, independentemente de considerações acerca da 
idade, do sexo da vítima ou da motivação da violência, conforme 
determina o parágrafo único do mesmo artigo.
Assim, somente nas comarcas em que não houver varas 
especializadas em violência contra crianças e adolescentes ou 
juizados/varas de violência doméstica é que poderá a ação tramitar 
na vara criminal comum.
3. Embargos acolhidos para fixar a tese de que, após o advento do art. 23 
da Lei n. 13.431/2017, nas comarcas em que não houver vara 
especializada em crimes contra a criança e o adolescente, compete à vara 
especializada em violência doméstica, onde houver, processar e julgar os 
casos envolvendo estupro de vulnerável cometido pelo pai (bem como 
pelo padrasto, companheiro, namorado ou similar) contra a filha (ou 
criança ou adolescente) no ambiente doméstico ou familiar.
Restabelecido o acórdão exarado na Corte de origem.
4. A tese ora firmada terá sua aplicação modulada nos seguintes 
termos:
a) nas comarcas em que não houver juizado ou vara especializada 
nos moldes do art. 23 da Lei 13.431/2017, as ações penais que tratam 
de crimes praticados com violência contra a criança e o adolescente, 
distribuídas até a data da publicação do acórdão deste julgamento 
(inclusive), tramitarão nas varas às quais foram distribuídas 
originalmente ou após determinação definitiva do Tribunal local ou 
superior, sejam elas juizados/varas de violência doméstica, sejam 
varas criminais comuns;
b) nas comarcas em que não houver juizado ou vara especializada 
nos moldes do art. 23 da Lei 13.431/2017, as ações penais que tratam 
de crimes praticados com violência contra a criança e o adolescente, 
distribuídas após a data da publicação do acórdão deste julgamento, 
deverão ser obrigatoriamente processadas nos juizados/varas de 
violência doméstica e, somente na ausência destas, nas varas 
criminais comuns. (EAREsp n. 2.099.532/RJ, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 26/10/2022, DJe de 30/11/2022.)

 
Assim, a competência dos juizados ou varas especializadas, cuja criação é 
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preconizada pelo art. 23 da Lei n. 13.431/2017, para processamento das ações penais que 

envolvam delitos praticados com violência contra crianças e adolescentes, sobrepõe-se a 

dos juizados ou varas de violência doméstica, bem como a das varas comuns.

Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razões apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 898.313 / SP
Número Registro: 2024/0087177-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15039147620238260071 20261322620248260000 30405412023

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO PICCIRILLI
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO PICCIRILLI - SP374498
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VICTOR AUGUSTO RODRIGUES ARCOLIN
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - PERICLITAÇÃO DA VIDA E DA SAÚDE - MAUS TRATOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICTOR AUGUSTO RODRIGUES ARCOLIN
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO PICCIRILLI - SP374498
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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